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DOCENTE: Daniela Carvalho Almeida da Costa 

CRÉDITOS: 04                                                                       

CARGA HORÁRIA: 72 HS  

QUANTIDADE DE AVALIAÇÕES: 

 

EMENTA: 

 

Conflito: resolução versus transformação; Justiça Retributiva versus Restaurativa: 

punição versus reconhecimento; Racionalidade Penal Moderna e Justiça Penal 

Retributiva; Raízes e marcos históricos da Justiça Restaurativa; Marco Criminológico e 

Justiça Restaurativa: novo paradigma?; Conceituação e Principiologia da Justiça 

Restaurativa: “trocando as lentes”; Interface com a teoria de John Braithwaite: sobre 

vergonha reintegrativa, responsabilidade e dinâmicas emocionais nas conferências 

restaurativas; Justiça Restaurativa e Violência de Gênero; Práticas Restaurativas: 

modelos, metodologias (Comunicação não-violenta/ Conciliação vítima – ofensor/ 

Mediação/ Conferências de família/ Círculos Restaurativos) e momento de 

aplicação; Acordo Restaurativo; Experiências Restaurativas no Mundo e no Brasil; Da 

teoria à prática: avaliação de Programa de Justiça Restaurativa em três dimensões e 

avaliação da justiça restaurativa juvenil a partir da experiência do Projeto-piloto da 17ª 

Vara Cível da Comarca de Aracaju. 
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